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           Ata da 142ª Reunião Ordinária de 2006 1 

  CIB - Comissão Intergestores Bipartite 2 
Aos nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e seis, na Sede da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia – SESAB, 4ª 3 
Avenida, Plataforma 06, lado B, no Auditório Dr. João Falcão Fontes Torres, Centro Administrativo da Bahia, com as presenças 4 
dos Senhores Membros da CIB, Dr. Odilon Cunha Rocha – Coordenador Adjunto da CIB e Presidente do COSEMS, Virgílio 5 
Figueiredo Abreu, Maria Nita Pinheiro Ferraz, Maria Conceição Queiroz Oliveira Riccio, Maria do Carmo Tambone de Almeida, 6 
Luis Eugênio Portela Fernandes de Souza, Lenise Lopes Campos Estrela, Humberto Barreto de Jesus, Mara Lúcia Conduru 7 
Loureiro e dos Suplentes Lealdina Chaves de Barros, Osmundo Nogueira Gonzaga, Marta Rejane Montenegro Batista, Edgar 8 
Lessa Crusoé, Rosa Virgínia Fernandes, Jácea Santiago Pinto de Almeida e Ivonildo Dourado Bastos. Às 14h30min, havendo 9 
número legal, o Senhor Coordenador Adjunto declarou aberta à sessão, colocando em discussão e aprovação à ata da Reunião 10 
141ª da CIB enviada anteriormente aos membros, que foi aprovada com a seguinte alteração sugerida por Dra. Mara Lúcia: página 11 
06, linha 370, exclua-se a seguinte frase: “Foi esclarecido que o médico para estar dentro do CAPS ele tem que ser 12 
psiquiatra”.Dando início à ordem do dia, passou a palavra para Candice de Almeida Rocha Lêdo, Secretária Executiva da CIB, 13 
para leitura dos expedientes: 1. Termos de Adesão ao Programa de Humanização no Pré-natal e Nascimento dos Municípios de 14 
Entre Rios, Inhambupe, Ribeira do Pombal, Itamari, Paramirim, Tanque Novo, Barro Alto, Canarana, Cafarnaum, Central, Ibiquera, 15 
Ibititá, Itaguaçú da Bahia, João Dourado, Lapão, Macaúbas, Maracás, Mulungu do Morro, Muquém do São Francisco, Nova 16 
Redenção, Ourolândia, Presidente Dutra, Santa Luzia, Serrolândia, Sento Sé, Uauá, Uibaí e Xique-Xique - Aprovado; 2. Foram 17 
encaminhados para CIB Macro projetos de CEO dos Municípios de Senhor do Bonfim, Amélia Rodrigues, Mairi, lhéus e Morro do 18 
Chapéu. 3. Foram Encaminhados para CIB Macro os credenciamentos dos Centros de Atenção Psicossocial – CAPS conforme 19 
Portaria nº 336/GM em 19.02.2002: CAPS I - Serra Dourada, CAPS AD – Juazeiro, CAPS I – Ibotirama, CAPS II Osvaldo Camargo 20 
– Salvador. 4. Foi Encaminhado para CIB Macro o Credenciamento do Serviço de Saúde para atendimento de pessoa com 21 
deficiência mental/autismo conforme Portaria MS/GM nº 1635 de 12 de setembro de 2002 da APAE – Associação de Pais e 22 
Amigos dos Excepcionais de Vitória da Conquista. 5. Credenciamento do CAPS I do município de Mata de São João, conforme 23 
Portaria nº 336/GM em 19.02.2002 - Aprovado. Dando prosseguimento à ordem do dia, o Coordenador Adjunto convidou Dra. 24 
Glória Pestana para apresentar os Projetos Cirurgia Eletiva. Antes da apresentação, Dra. Glória lembrou da aprovação dos 25 
Projetos de Cirurgias Eletivas de Paulo Afonso e Santa Maria da Vitória, que não estão habilitados na Gestão Plena do Sistema e 26 
informou que o Ministério da Saúde – MS entrou em contato, propondo que a resolução fosse modificada como se estes dois 27 
projetos fossem do Estado porque assim o recurso sairia para o Estado que poderia pagar aos prestadores destes dois municípios; 28 
como o Estado pode fazer até cinco projetos por ano, este seria considerado o primeiro Projeto do Estado do ano de 2006, já que 29 
os encerrados em julho foram ainda referentes a 2005, então, a resolução ficaria aprovando um Projeto de Cirurgias Eletivas do 30 
Estado da Bahia, mas sendo pago aos prestadores dos dois municípios. Esclareceu que quando houve o treinamento na Paraíba, 31 
foi colocado pelo MS e também consta na portaria, que qualquer município com capacidade instalada poderia fazer o Projeto de 32 
Cirurgias Eletivas, só após a aprovação destes dois municípios é que uma Técnica do MS entrou em contato colocando que 33 
quando a portaria foi publicada, eles imaginavam que todos os estados já tivessem assinado o Pacto de Gestão e assim todos os 34 
municípios poderiam ser considerados plenos, como aqui na Bahia ainda não foi assinado o Pacto, só os municípios habilitados na 35 
Gestão Plena do Sistema e o Estado é que poderiam encaminhar o Projeto. Informou ainda que será promovido um encontro com 36 
os municípios, principalmente os habilitados em plena, contando com a presença da Técnica do MS, para que essas dúvidas 37 
sejam sanadas, uma vez que houve um erro de entendimento do MS. Iniciou a Apresentação dos Projetos de Cirurgias Eletivas 38 
que já foram aprovados nas CIBS Macros correspondentes: 1. Feira de Santana - Municípios de Abrangência/População: Amélia 39 
Rodrigues - 24.983, Anguera - 9.447, Antonio Cardoso - 11.803, Candeal - 9.741, Capela do Alto Alegre - 8.613, Conceição do 40 
Jacuípe - 28.255, Ichú - 3.712, Irará - 25.974, Ipecaetá - 19.640, Ipirá - 61.271, Nova Fátima – 5.713, Pintadas - 11.254, Rafael 41 
Jambeiro - 22.618, Santa Bárbara - 18.663, Santo Estevão - 43.737, Santanópolis - 8.215, Serra Preta - 17.770, Tanquinho - 42 
5.693, Teodoro Sampaio - 8.435, Gavião - 3.335, Queimadas - 25.522, Nordestina - 13.075, São Domingos - 7.430 e Feira de 43 
Santana - 527.625. Total Geral: 922.524 habitantes. Total de Procedimentos: 2.386. Recursos Financeiros: Valor Semestral - R$ 44 
1.037.839,50 (hum milhão, trinta e sete mil, oitocentos e trinta e nove reais e cinqüenta centavos) e Valor Mensal - R$ 172.973,25 45 
(cento e setenta e dois mil novecentos e setenta e três reais e vinte e cinco centavos). O município de Feira de Santana já fez a 46 
sua pós-produção do primeiro Projeto e já foi encaminhado ao MS. 2. Amargosa - Município de Abrangência/População: Amargosa 47 
- 33.039. Total de Procedimentos: 312. Recursos Financeiros: Valor Semestral - R$ 37.168,88 (trinta e sete mil cento e sessenta e 48 
oito reais e oitenta e oito centavos) e Valor Mensal - R$ 6.194,81 (seis mil cento e noventa e quatro reais e oitenta e um centavos). 49 
Após a apresentação o Senhor Coordenador Adjunto colocou em votação e foi aprovado à unanimidade. Em seguida passou a 50 
palavra para Dra. Marta Rejane para tratar do primeiro ponto de pauta da Superintendência de Gestão e Regulação da Atenção à 51 
Saúde - Apresentação do Projeto de Alocação de Recursos para Implementação ou Implantação dos Complexos Reguladores no 52 
Estado da Bahia: “Complexos Reguladores - Estudo para alocação dos recursos estabelecidos na Portaria MS/SAS nº 53 
494/2006”.MS - Portaria/SAS/MS nº 494 de 30 de junho de 2006: O Secretário de Atenção à Saúde no uso de suas atribuições, e, 54 
Considerando a necessidade de ordenar o atendimento no âmbito do SUS, em seus diversos níveis de complexidade; 55 
Considerando as ações já desenvolvidas pelo Ministério da Saúde que, em parceria com Estados, Municípios e o Distrito Federal, 56 
tem envidado esforços no sentido de viabilizar a implantação e implementação de Complexos Reguladores; Considerando a 57 
necessidade de estabelecer critérios para a aplicação de recursos financeiros de investimento para a implantação e/ou 58 
implementação de Complexos Reguladores resolve: Art. 1° - Estabelecer incentivo financeiro destinado à implantação e/ou 59 
implementação de Complexos Reguladores, que será repassado às Secretarias de Saúde e destinado, exclusivamente, à 60 
finalidade de que trata este artigo, nos montantes previstos no Anexo I desta Portaria. Parágrafo Único – O Ministério da Saúde 61 
realizará estudos e definirá um valor de repasse a estados e municípios para o custeio dos Complexos Reguladores que estará 62 
contido no bloco de gestão, conforme portaria GM/MS nº 698, de 03/04/2006. Art 2º - A distribuição financeira para implantação 63 
e/ou implementação de Complexos Reguladores será definida no âmbito das Comissões Intergestores Bipartites – CIB, 64 
priorizando: § 1º - A estratégia de regionalização definida para a Unidade Federativa. § 2º - Regiões e municípios que abrangem 65 
maior concentração de oferta de serviços de saúde. § 3º - Regiões e municípios que abrangem maior contingente populacional 66 
próprio e referenciado. Art 3º - Devem ser observadas as diretrizes de Regulação da Atenção à Saúde, contidas no Pacto de 67 
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Gestão, do Pacto pela Saúde, divulgadas pela Portaria/GM/MS nº 399, de 22 de fevereiro de 2006. Art 4º - A implantação e/ou 68 
implementação de Complexos Reguladores deverá ser orientada por projetos específicos, discutidos e aprovados na CIB. § 1º - 69 
Para orientar a construção dos projetos, o Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas disponibilizará um 70 
Manual de Implantação de Complexos Reguladores, que poderá ser solicitado para a Coordenação Geral de Regulação e 71 
Avaliação pelo endereço cgra@saude.gov.br. Art 5º - As CIB deverão encaminhar cópia dos extratos de aprovação dos projetos de 72 
implantação de Complexos Reguladores para homologação pelo Ministério da Saúde, conforme modelo proposto no Anexo II 73 
desta Portaria. Art. 6º - A Coordenação Geral de Regulação e Avaliação/DRAC/SAS/MS será responsável pela cooperação técnica 74 
para a elaboração dos projetos de que trata esta Portaria, e pelo monitoramento da execução dos mesmos, a partir da liberação 75 
dos recursos financeiros. Art. 7º - Os recursos financeiros destinados à implantação e/ou implementação de Complexos 76 
Reguladores serão liberados mediante transferência, fundo a fundo, correndo as despesas por conta funcional programática – 77 
10.302.1220.6839.0001 - Fomento ao Desenvolvimento da Gestão, Regulação, Controle e Avaliação da Atenção à Saúde, após 78 
homologação do extrato de aprovação, de que trata o Artigo 5º desta Portaria, estando disponíveis durante o decorrer do ano de 79 
2006. Art 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. José Gomes 80 
Temporão”. 1. Complexo regulatório é um conjunto de iniciativas que visam articular os instrumentos e tecnologias em processos, 81 
facilitando o acesso às distintas modalidades assistenciais; portanto, configura – se como saber tecnológico que irá favorecer as 82 
interconexões entre as necessidades dos usuários a as intervenções nas redes assistenciais, permitindo a conformação de rotas 83 
que os usuários percorrem no sistema de saúde, as linhas de produção do cuidado, afim de atender suas necessidades. a) 84 
Diagnóstico da Existência de Estruturas de Regulação em Municípios GPSM e/ou Pólo de Micro:  85 

 86 
 87 

 88 

FONTE: COREM

Relação de Municípios Tipo Tipo de 
Sim Nã o Sim Não Contato

Alagoinhas x agendamento x visita técnica
Amargosa x agendamento x visita técnica
Barra do Choça x agendamento x via telefone
Barreiras x agendamento x visita técnica
Bom Jesus da Lapa x agendamento x via telefone
Brumado x agendamento x visita técnica
Camaçari x agendamento x visita técnica
Catu x x x visita técnica
Conceiç ão do Coité x visita técnica
Cruz das Almas x agendamento x visita técnica
Dias Dávila x  agendamento x visita técnica
Eunápolis x agendamento x visita técnica
Feira de Santana x agendamento x visita técnica
Guanambi x agendamento x visita técnica
Ibotirama x visita técnica
Ilhéus x agendamento x visita técnica
Ipiaú x visita técnica
Irecê x visita técnica
Itabela x via telefone
Itaberaba x agendamento x visita técnica
Itabuna x agendamento x visita técnica
Itapetinga x agendamento x visita técnica
Jacobina x agendamento x visita técnica

Gestão Plena
Pólo de Micro Atua lizado em 02/10/2006

Clas s ificação Central de Re gula ção Informatizado

FONTE: COREM

Relação de Municípios Tipo Tipo de 
Sim Nã o Sim Não Contato

Alagoinhas x agendamento x visita técnica
Amargosa x agendamento x visita técnica
Barra do Choça x agendamento x via telefone
Barreiras x agendamento x visita técnica
Bom Jesus da Lapa x agendamento x via telefone
Brumado x agendamento x visita técnica
Camaçari x agendamento x visita técnica
Catu x x x visita técnica
Conceiç ão do Coité x visita técnica
Cruz das Almas x agendamento x visita técnica
Dias Dávila x  agendamento x visita técnica
Eunápolis x agendamento x visita técnica
Feira de Santana x agendamento x visita técnica
Guanambi x agendamento x visita técnica
Ibotirama x visita técnica
Ilhéus x agendamento x visita técnica
Ipiaú x visita técnica
Irecê x visita técnica
Itabela x via telefone
Itaberaba x agendamento x visita técnica
Itabuna x agendamento x visita técnica
Itapetinga x agendamento x visita técnica
Jacobina x agendamento x visita técnica

Gestão Plena
Pólo de Micro Atua lizado em 02/10/2006

Clas s ificação Central de Re gula ção Informatizado

FONT E: CO REM

T ipo d e  
Sim  Nã o Si m  Nã o C onta to

Jequié x age ndam ento x vis it a téc nica
Juaz eiro x age ndam ento x vis it a téc nica
Lage x  agendam ento x vis it a téc nica
Lauro de  Frei tas x em implantaç ão x vis it a téc nica
Ma dre d e Deus x age ndam ento x vis it a téc nica
Me deiros Net o x age ndam ento x via  telefone
P aulo A fons o x age ndam ento x via  telefone
P orto S eguro x age ndam ento x vis it a téc nica
Ribeira do Po mbal x age ndam ento x vis it a téc nica
S a lvado r x em implantaç ão vis it a téc nica
S anta C ruz de Cab ralia x age ndam ento x vis it a téc nica
S anta M aria da V it ória x vis it a téc nica
S anto A maro x vis it a téc nica
S anto A ntôni o de Jesus x  agendam ento x vis it a téc nica
S ão Fél ix x age ndam ento x vis it a téc nica
S ão Sebastiã o do Pas s é x age ndam ento x vis it a téc nica
S eabra x vis it a téc nica
S enhor.  do B onfim x age ndam ento x vis it a téc nica
S e rrinha x vis it a téc nica
Te ixeira  de F reitas x age ndam ento x via  telefone
V a lença x vis it a téc nica
V e ra Cruz x em implantaç ão x vis it a téc nica
V it ória d a Conquis ta x age ndam ento x vis it a téc nica

G es tão P lena
P ólo de M ic ro Atua liza d o em  02/10/200 6

In form atiz a doR e la ção d e  Mu nicíp ios C las s ifica ç ã o Cen tra l d e  Re gula ção Tipo
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Te ixeira  de F reitas x age ndam ento x via  telefone
V a lença x vis it a téc nica
V e ra Cruz x em implantaç ão x vis it a téc nica
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2. Histórico das reuniões: 08/08/2006 – Reunião SUREGS/COSEMS: Pauta: Referências Intermunicipais; Central Estadual 89 
como embrião da Central de Regulação da Macrorregião Nordeste e Fontes de Financiamentos; 25/08/2006 – Reunião 90 
MS/SESAB/COSEMS: Pauta: PT SAS/MS 494 – Implantação dos Complexos Reguladores, Sistemas Informatizados, 91 
disponibilizados pelo MS e Construção do Fluxo de adesão dos Municípios à Política Nacional de Regulação; 18/09/200 – 92 
Reunião COSEMS /SUREGS: Pauta: Proposta para alocação dos recursos estabelecidos na PT SAS/ MS 494 - Foi 93 
realizada apresentação pela DIREG, a qual não obteve aprovação e novos encaminhamentos foram estabelecidos; 94 
27/09/2006 – Reunião COSEMS /SUREGS: Pauta: Nova proposta foi apresentada pela DIREG a partir dos 95 
encaminhamentos de 18/09 obtendo a aprovação do grupo presente. 3. Critérios de Rateio Propostos pela  96 
Portaria SAS/MS 494 de 30 de junho de 2006: a) Estratégia de Regionalização do Estado; b) Regiões e/ou Municípios de 97 
maior contingente populacional próprio e referenciado; c) Regiões e/ou Municípios que abrangem maior concentração de 98 
oferta de serviços de saúde. 4. Critérios de Rateio Propostos pela Equipe SUREGS/COSEMS: a) Capital; b) Município 99 
referência de Macrorregião; c) Município com mais 100mil/hab; d) Município Pólo de Microrregião; e) Município em Gestão 100 
Plena do Sistema; f) Município Satélite. 5. Metodologia Adotada pela Equipe da DIREG: a) Levantamento de produção de 101 
serviços (hospitalar e ambulatorial – APAC) dos Municípios Pólos de Microrregião e em Gestão Plena; b) Levantamento de 102 
custos de equipamentos de comunicação (Kit com computador, impressora a laser, aparelho de Fax e estabilizador); c) 103 
Elaboração de uma proposta de qualificação dos Recursos Humanos envolvidos no processo regulatório dos municípios; d) 104 
Diagnóstico da Existência de Estruturas de Regulação em Municípios GPSM e/ou Pólo de Micro. 6. Parâmetros Utilizados  105 
Dimensionamento de uma Central de Regulação: 6.1 Internação: a) Série histórica do período de julho de 2005 à junho de 106 
2006; b) Laudos/Médico. 6.2 Ambulatório: a) Série histórica/APAC do período de julho de 2005 a junho de 2006; b) 107 
Laudos/Médico. 7. Estratificação Baseada nas Transações Realizadas (TABWIN): A = Menos de 5.000 transações/ano = 108 
240 laudos/plantão, B = De 5.000 a 10.000 transações/ano = 220 laudos/plantão, C = De 10.000 a 15.000 transações/ano = 109 
200 laudos/plantão, D = De 15.000 a 20.000 transações/ano = 180 laudos / plantão, E = De 20.000 a 25.000 transações/ano 110 
= 160 laudos/plantão, F = De 25.000 a 30.000 transações/ano = 140 laudos/plantão, G = De 30.000 a 35.000 111 
transações/ano = 120 laudos/plantão, H = De 35.000 a 40.000 transações/ano = 100 laudos/plantão, I = Acima de 40.000 112 
transações/ano = 80 laudos/plantão. 8. Fontes de Financiamento: a) Tesouro do Estado, b) Projeto Saúde Bahia, c) 113 
Ministério da Saúde - Portaria 494 de 30 de junho de 2006, Convênio FNS e SAMU. 9. Composição de Linhas de 114 
Investimentos para Implantação dos Complexos Reguladores do Estado da Bahia: Banco Mundial – a) Reabilitação ou 115 
Adequação de Estrutura Física para as Centrais Municipais dos Municípios Pólo de Microrregiões - Previsão 1ª Etapa: 05 116 
municípios: início set/06; final mar/07, Previsão 2ª Etapa: 08 municípios: início jan/07: final out/07; b) Mobiliário para as 117 
Centrais Macrorregionais - Previsão: início set/06; final mar/07; c) Consultoria para Estudo de Controle, Regulação e 118 
Avaliação (protocolos de regulação) - Previsão: início set/06; final dez/07. 10. Linhas de Financiamento da Portaria nº 119 
494/06: Valor destinado para o Estado da Bahia: R$ 1.809.000,00 - estrutura predial mínima, estrutura lógica, elétrica e 120 
telefônica, mobiliário e equipamentos, servidores de aplicação e banco de dados, software de Regulação, sistema 121 
operacional, link em banda larga para Internet e capacitação. 11. Valores dos Equipamentos: 122 
 123 

Municípios Fax Computador Estabilizador Impressora 
Jato de Tinta 

Impressora 
Laser  

Servidor 
Pequeno Porte 

Nobreak 

Pólo de Micro, 
GPSM 
 
Módulos 
Assistenciais e 
Satélites 

 
 
400,00 

 
 

1.800,00 

 
 

60,00 

 
 

420,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

 
 

0,00 

Referência de 
Macro Capital 

 
563,00 

 
3.200,00 

60,00 
200,00 

 
420,00 

 
2.200,00 

 
50.000,00 

 
1.750,00 

Fonte: Compras Net/SUREG 124 
 125 
12. Proposta de Kits de Equipamentos: 126 
 127 
Municípios Fax Computador Estabilizador Impressora 

Jato de Tinta 
Impressora 
Laser  

Servidor 
Pequeno Porte 

Nobreak Estação 
Trabalho 

Satélite Solicitante X        
Satélite 
Solicitante/Executante 

 
X 

 
X 

 
X 

     

GPSM X X X X     
Pólo de Micro X X X X     
Mais de 100 mil habit. X X X X     
Referência de Macro X X X X X X X X 
Capital X X X X X X X X 
 128 
 129 
13. Bases para o Termo de Compromisso: a) Município: Garantir que tem ou irá investir em estrutura física para a Central (exceto 130 
P. Saúde Bahia); Responsabilizar-se pela contratação e manutenção de RH; Custear a manutenção das instalações físicas, 131 
sistema de telefonia, sistema de informação, eletricidade e equipamentos; Garantir conectividade para utilização da INTERNET; 132 
Assegurar a alimentação do sistema utilizado pelo Estado. b) Estado: Licitar os equipamentos de informática e telefonia de acordo 133 
com as especificações e quantitativos definidos no projeto para os municípios não Plenos do Sistema Municipal, Capacitar os 134 
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recursos humanos (Gestão, Sistema e Operacionalização). c) Ministério: Repassar os recursos conforme extrato homologado pela 135 
CIB. 14. Demonstrativo geral da alocação de recursos: 136 
 137 

Categorias Valores 
Municípios Referência de Macrorregião 946.280,00 
Municípios com População acima de 100.000 habitantes 6.400,00 
Municípios Pólo de Microrregião 198.240,00 
Municípios em Gestão Plena 89.600,00 
Municípios Solicitantes 32.800,00 
Municípios Solicitantes/Executantes 535.680,00 
Subtotal 1.809.000,00 
Incentivo 1.809.000,00 

 138 
15. Quadro de distribuição dos recursos financeiros: 139 
 140 

 R$ % 
Fundo Estadual 674.000,00 37% 
Fundos Municipais 1.135.000,00 63% 
Total 1.809.000,00 100% 
Fonte: DIREG/SESAB 141 
 142 
Finalizou apresentando as seguintes tabelas que foram distribuídas aos membros: Alocação de recursos para capital e municípios 143 
referência de macrorregião; Alocação de recursos para municípios com população acima de 100.000 habitantes; Alocação de 144 
recursos para municípios em gestão plena; Número de municípios satélites por macrorregião contemplados com computador e 145 
estabilizador; Municípios sem Unidade Hospitalar - Unidades Solicitantes e Alocação de recursos para municípios pólo de 146 
microrregião”. Dr. Odilon Rocha, na condição de Presidente do COSEMS, enfatizou o quanto foi extremamente proveitosa essa 147 
discussão sobre os Complexos Reguladores, que começou com muita dificuldade no sentido de dividir tão poucos recursos para 148 
tantas cidades e para uma coisa de tamanha importância, onde todos os municípios do Estado da Bahia foram agraciados com 149 
algum tipo de recurso e mostrou-se extremamente satisfeito com o produto final retirado dos complexos reguladores que teve a 150 
proposta aprovada a unanimidade no COSEMS. Em seguida colocou em votação o Projeto de Alocação de Recursos para 151 
Implementação ou Implantação dos Complexos Reguladores no Estado da Bahia, que foi aprovado á unanimidade. A Secretária 152 
Municipal de Saúde de Irecê, Kátia Brito, questionou em relação ao investimento para a central de regulação para Itaberaba, pois 153 
há um processo de rediscussão dessa macro e é um investimento que está sendo alocado no município e que perdeu recurso com 154 
a PPI porque não conseguiu atender o que se propôs; portanto gostaria de saber como fica este investimento de central de 155 
regulação neste processo de rediscussão dessa macro. Dr. Odilon Rocha lembrou que após uma discussão, onde inclusive Irecê 156 
fazia parte de uma Comissão, foi construída uma idéia de como deveriam ser divididos estes recursos, a partir de critérios 157 
estabelecidos. Dra. Maria do Carmo Tambone também parabenizou a equipe que trabalhou juntamente com o COSEMS e colocou 158 
que o Plano Diretor está vigente e só muda a partir de um processo de discussão de uma revisão do Pacto de Gestão, então não é 159 
trazendo esta discussão da macro que vai mudar o Plano Diretor. Dando prosseguimento à pauta, abordou o ponto que da trata 160 
Distribuição de equipamentos vinculados à área de vigilância do Ministério da Saúde para municípios do Estado da Bahia, e 161 
observou que quem recebeu alguma coisa na divisão anterior há mais ou menos quatro meses, estaria excluído da divisão nesta 162 
etapa, com exceção dos municípios de Salvador e Feira de Santana, já que o Plano de Investimento vem quase moldado em cima 163 
destes dois municípios. Na distribuição dos Veículos Tipo Utilitário (Kombi) foram contemplados os municípios de Guanambi, Feira 164 
de Santana, Jequié, Lauro de Freitas, Porto Seguro e Salvador (2); as motos irão para: Bom Jesus da Lapa, Conceição do Coité e 165 
Nazaré e os trinta e seis Microscópios irão para: Araci, Barra, Bom Jesus da Lapa, Camamú, Campo Formoso, Catu, Chorrochó, 166 
Conceição do Coité, Conceição do Jacuípe, Conde, Cruz das Almas, Dias D’Ávila, Encruzilhada, Euclides da Cunha, Feira de 167 
Santana, Guanambi, Hospital Santo Antônio das obras Sociais de Irmã Dulce – Salvador, Ipirá, Itaberaba, Itabuna, Itaetê, Itagi, 168 
Ituaçu, Jacobina, Jaguaquara, Jaguarari, Jequié, Lagoa Real, Lauro de Freitas, Maetinga, Maragogipe, Monte Santo, Morpará, 169 
Nazaré, Pilão Arcado, Porto Seguro, Remanso, Riachão do Jacuípe, Santa Maria da Vitória, Santa Rita de Cássia, Santo Estevão, 170 
São Sebastião do Passe, Serrinha e Xique-Xique. Esta distribuição foi homologada hoje na reunião do COSEMS, considerando 171 
que já foram feitas três distribuições de equipamentos e não tem havido repetição para nenhum município até hoje, então o 172 
COSEMS tem tido o maior cuidado, só distribuindo carros para os municípios com mais de cem mil habitantes, pois há o 173 
entendimento de que nestes locais um carro é extremamente importante. Foi aprovada a distribuição dos equipamentos/veículos.. 174 
Em seguida solicitou aprovação para habilitação do Serviço de Reabilitação Física – CEPROESTE em Barreiras que foi aprovado 175 
à unanimidade. Dando prosseguimento, passou a palavra para Dra. Efigênia Cardoso que colocou que a apresentação da Portaria 176 
648 ficou muito longa, pois foi discutido com o COSEMS ponto a ponto dos ajustes e dos incrementos que puderam ser feitos em 177 
relação ao Estado e sugeriu que fosse encaminhado a todos por e-mail e agendada uma data para posterior discussão. Dr. Odilon 178 
Rocha concordou e sugeriu que a SESAB enviasse por e-mail para o COSEMS que encaminharia aos municípios e na próxima 179 
CIB poderiam ser feitas a discussão e aprovação dessas diretrizes. Dra. Efigênia Cardoso informou então que passaria hoje 180 
apenas o fluxo de implantação e implementação de Saúde da Família, até porque chegou um aviso do CONASS de que a última 181 
Tripartite fez os encaminhamentos para a discussão de alguns problemas que estão acontecendo em relação às equipes de 182 
Saúde da Família. “Inconsistências de cadastro de profissionais no SIAB: Notificação do MS - Ofício do Ministério da Saúde 10 de 183 
24/08/06 listando as inconsistências solicitando os seguintes encaminhamentos: Análise das situações apresentadas; Notificação 184 
aos gestores municipais e solicitação de justificativas; Análise das justificativas; Elaboração de relatório apresentando as 185 
providencias a serem tomadas. Prazo de resposta até 10.09.06. Chama a atenção: “O tema ensejou notificação do Tribunal de 186 
Contas da União à Secretaria de Atenção à Saúde, com solicitação de providências que venham retificar as irregularidades” e “ A 187 
ausência de posicionamento da SESAB até a data supracitada(10.09.06), a partir da competência financeira setembro de 2006, 188 
serão suspensas as transferências dos incentivos financeiros referentes às equipes de saúde da família e de saúde bucal a 189 
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municípios que mantiverem, pelo quarto mês consecutivo, profissionais cadastrados no SIAB, em equipes de mais de um 190 
município” (MS/DAB, 2006). Encaminhamentos: a) Notificação ao MS (Ofício SESAB 689/06) sobre os encaminhamentos já 191 
realizados pelo Estado: Estudo do relatório de inconsistência; Classificação dos tipos de inconsistência; Notificação aos municípios 192 
com inconsistência por mais de três meses; Discussão sobre o fluxo de intervenção; Apresentação da proposta de fluxo a CIB do 193 
fluxo de averiguação e intervenção sobre as inconsistências; Discussão com o COSEMS-BA; Treinamento das regionais par 194 
identificação de inconsistências. b) Sugestão de critério para suspensão de recurso (cont. ofício 689/ 06): Profissional ativo por 195 
mais de três meses consecutivos e vinculado a equipes de PACS/PSF em dois municípios; O município com cadastro mais antigo 196 
será indicado para suspensão de recurso após análise do caso. c) Ofício 691/06 – Notificação ao COSEMS-BA. d) Ofício 716/06, 197 
720/06 e 717/06: Envio para o MS de lista de municípios que confirmaram a atuação do profissional até 11.09.06; Envio para o MS 198 
de lista dos municípios justificaram a não atuação do profissional no município até 11.09.06.  199 
 200 

Situação em Setembro/2006 Nº % 
Municípios que confirmaram a presença do 
profissional 

 
54 

 
40,0 

 
Municípios que confirmaram a não atuação do 
profissional no município 

 
45 

 
33,3 

Municípios que não enviaram justificativas 36 26,6 
Total 135 100 

Finalizou a apresentação informando que todos os meses receberemos esta notificação do Ministério da Saúde a qual será 201 
repassada para DIRES e município solicitando esclarecimentos para construir um relatório no mês informando a situação de cada 202 
caso. Notícias: a) Implantação da nova versão do CNES em outubro com inclusão do cadastro das equipes de saúde da família, 203 
equipes de saúde bucal e de agentes comunitários de saúde; b) Implantação da nova versão do SIAB em março com importação 204 
de dados cadastrais do CNES; c) Discussão na última reunião do CIT sobre as irregularidades no Saúde da Família: Duplicidade 205 
de CPF: Falta de alimentação dos bancos de dados, Não cumprimento de carga horária, entre outras. Deliberação para o GT da 206 
Atenção Básica elaboração em 30 dias proposta de intervenção 17.10.06.” Dra. Maria do Carmo Tambone questionou qual é a 207 
justificativa que dos municípios. Dra. Efigênia Cardoso respondeu que alguns gestores encaminham um documento formal dizendo 208 
a data em que aquele município foi inativado e às vezes até o próprio profissional também manda a declaração de que não está 209 
mais em um determinado município e sim em outro, mas tem vários que não mandam nada e aí vão ficar numa situação de corte. 210 
A promotora Dra. Itana Viana considerou que se isso implica em locupletação de dinheiro público, isso terá que ser apurado pelo 211 
Ministério Público e solicitou o encaminhamento da relação destes municípios que estão com essas inconsistências, para que seja 212 
apurado caso a caso nas respectivas comarcas. Na realidade, se alguém está se locupletando do dinheiro público irá ressarcir e 213 
inclusive responder criminalmente por essa questão. Insistiu que as irregularidades que se constituam em indício de crime, de 214 
ilícito, e também os crimes de improbidade administrativa sejam encaminhados ao Ministério Público que é um órgão de controle 215 
institucional da Saúde por força constitucional. Dr. Odilon Rocha observou que o Ministério está até permitindo que o município 216 
possa ficar sem o médico 90 dias, entretanto, o Ministério só permite se for lançado o nome do médico, se tirar, no mesmo dia ele 217 
corta a equipe. Como o Ministério diz que só vai auditar depois do quarto mês, significa entre linhas que a duplicidade em três 218 
meses é possível. É preciso avaliar que a suspensão do recurso é total, vai também a saúde bucal, na realidade a suspensão do 219 
médico elimina a equipe; muitos municípios têm médicos com dois dias, com três dias, com um turno corrido, que está 220 
desfigurando o projeto da mesma maneira, pois não há diferença nenhuma entre uma porção de equipes que estão aí abertas sem 221 
praticar nada nem a estratégia do PSF e aquelas que estão fechando e que tem um grupo funcional que está provocando uma 222 
ação extremamente importante. É preciso discutir essa questão dos recursos humanos com uma maior profundidade, pois não 223 
adianta fazer uma nova equipe se está matando uma antiga; e em março quando começar o cruzamento do SIAB com o CNES vai 224 
haver um problema mais sério, pois todos os que estão no CNES algumas vezes estão no SIAB só que não conta o horário. Dra. 225 
Liane Andrade citou que em relação aos noventa dias, que os quatro meses que o Ministério não está cortando, é em respeito aos 226 
noventa dias. Salientou que caso o profissional saia, o município desativar e passar dois meses sem contratar profissional, caso 227 
depois este município contrate um profissional, ele pode entrar uma solicitação de crédito retroativo por esse período. Dra. Efigênia 228 
Cardoso mencionou que em outubro haverá a implantação da nova versão do CNES, com inclusão do cadastro das equipes de 229 
saúde da família, equipes de saúde bucal e de agentes comunitários de saúde. Informou que haverá a implantação da nova versão 230 
do SIAB em março com importação de dados cadastrais do CNES. Esclareceu que foi feita uma discussão, a qual Dra. Maria do 231 
Carmo trouxe da CIT, de onde foi solicitado que fosse enviada sugestões sobre as irregularidades no Saúde da Família: 232 
duplicidade do CPF falta de alimentação dos bancos de dados, não cumprimento da carga horária, entre outras. Explanou ainda 233 
que haverá a elaboração de uma proposta de intervenção em trinta dias. Pontuou que o fluxo de implantação foi discutido de forma 234 
que o município solicitaria à DIRES a visita técnica, será elaborado pelo município uma proposta de implantação ou expansão de 235 
ESF ou ESB ou de ACS, de acordo com o cronograma de execução que acha possível ser feita, a partir daí essa proposta é 236 
submetida ao conselho municipal de saúde, posteriormente essa proposta é encaminhada para SESAB para ser feita a análise e 237 
em seguida retornam para DIRES com a solicitação ao Secretário Estadual, que antes de mandar para CIB tem esse caminho e se 238 
for aprovado, o município começa a fazer a alimentação. Informou que foi recebido pela área técnica de saúde bucal do Ministério 239 
da Saúde, um ofício solicitando um parecer do estado para apoiar o processo de implantação de centro de especialidades 240 
odontológicas e laboratório regional de prótese e que a coordenação de saúde bucal doará equipamentos odontológicos aos 241 
municípios comprometidos em aderir a essas estratégias. Ponderou que fica difícil de escolher dentro dos quatrocentos de 242 
dezessete municípios, escolher qual ganhará o equipamento. O Senhor Coordenador mencionou que a CIB pode evoluir e 243 
participar nessa idéia após que Dra. Efigênia Cardoso trouxer na reunião posterior da CIB. Citou que o Ministério havia lhe dado a 244 
informação que neste ano não seria distribuído gabinetes odontológicos para os municípios que tivessem avançado no CEO, que 245 
esses gabinetes seriam para aqueles municípios que mudassem do módulo um para o módulo dois, que todo município que 246 
passar do módulo um para o dois, tem esse direito de receber esses gabinetes segundo informação do Ministério da Saúde. Ficou 247 
para a próxima CIB a decisão quanto a distribuição destes equipamentos da área de saúde bucal. Dando continuidade a reunião, 248 
passou a palavra para Dra. Iracema Paim para fazer a apresentação de HPP. Dra. Iracema Paim iniciou a sua apresentação 249 
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salientando que junto estaria apresentando a proposta da PPI, sobre o que fazer com teto dos municípios em relação às três 250 
especialidades para os municípios que têm HPP e que serão financiados de uma outra forma. Disse que em função disso, seria 251 
relembrado o que já tinha sido aprovado de HPP: Perfil assistencial adotado pelo estado da Bahia - Parto de risco habitual; as 252 
especialidades básicas, sendo que os municípios que não cumprem este perfil terão que ajustar para o processo de 253 
contratualização; pequena cirurgia e/ou ambulatorial; integrar o sistema e emergência. Explanou sobre as bases definidas pelo 254 
Ministério da Saúde para ofertas de leitos, onde seriam trabalhados cinco por cento da oferta de internação, com uma tava de 255 
ocupação de oitenta por cento, e um tempo médio de permanência de quatro dias para chegar ao recurso de volume proposto 256 
para o financiamento. Apresentou o quadro de propostas de financiamento estabelecidas pelo Ministério da Saúde; mil 257 
quatrocentos e setenta e três leitos mês ou a base de produção de serviço pelo sistema em relação ao ano de dois mil e três, dois 258 
mil e quatro, para que seja visto o impacto, tendo como base o ano de dois mil e quatro; destacou nesse quadro da apresentação, 259 
a consideração que é feita ao valor financeiro da AIH dois mil quatro, quando maior que o valor definido pela portaria duzentos e 260 
oitenta e sete da SAS. Mencionou o quadro da nova proposta de financiamento para o HPP/BA, onde apresentou um valor de HPP 261 
de mil quatrocentos e setenta e três reais/necessidade de leitos mês. Explanou a representação do diagnóstico situacional no 262 
estado da Bahia, onde quando é feito o levantamento desses municípios de HPP, são encontradas as seguintes situações: 263 
município satélite que possui referência de outros municípios; município internando mais de cinco por cento da sua população no 264 
próprio território; município referenciando mais de noventa por cento de suas internações; a produção de AIH destes hospitais, no 265 
Estado, vem apresentando redução progressiva nos últimos quatro anos. Esclareceu o quadro da proposta de novos critérios de 266 
exclusão / estado da Bahia, salientando as novas propostas, que são; município que apresente necessidade de redução de 267 
cinqüenta por cento ou mais do seu número de leitos para se ajustar à proposta de HPP, municípios que atendam mais de trinta 268 
por cento de população referenciada. Elucidou sobre os critérios para contratualização, onde toda unidade financiada pelo valor de 269 
sua produção deverá ser auditado para endosso do valor da produção e deverá ter o cálculo da necessidade de leitos refeito após 270 
definição do percentual de população referenciada a ser atendida tendo como base o atendimento em dois mil e seis. Mostrou o 271 
quadro com os critérios para PPI, onde trinta por cento do recurso de PPI, das três especialidades, deverá ser assegurado para 272 
referenciar os pacientes dos municípios que aderirem ao HPP e o percentual do valor pactuado de cirurgia na PPI e que deverá 273 
ser retido pelo município, será definido após estudo da produção cirúrgica de cada unidade. Apresentou as restrições onde 274 
salientou que seria interessante para os municípios que internam mais de dez por cento de sua população, inclusive para 275 
manutenção de serviço, fosse realizado pela auditoria, para que seja viabilizado o teto das três especialidades. Pontuou ainda que 276 
quando a produção em dois mil e quatro for muito elevada em relação à proposta de HPP e que o não cumprimento do perfil 277 
também é uma restrição para assinar. Disse que nessa revisão da PPI de internamento, estaria sendo comunicado aos municípios 278 
que irão receber o recurso na lógica de HPP, que em relação à PPI, eles só teriam trinta por cento do recurso das três 279 
especialidades para negociar para o município pólo ou para onde quiser referenciar e que o de cirurgia seria integral, porque HPP 280 
não é para ser feito cirurgia, mas que existe a ressalva e alguns irão fazer. O Senhor Coordenador adjunto colocou em discussão. 281 
Após ampla discussão não sendo possível chegar a um consenso, ficou estabelecido que seria feito um grupo de trabalho entre 282 
COSEMS e SESAB para que pudesse ser construída uma proposta a ser discutida na reunião extraordinária marcada para o dia 283 
vinte e cinco do mês de outubro. Ficou estabelecido que os municípios que já foram publicados pelo ministério da saúde não 284 
seriam prejudicados. Dando prosseguimento a reunião, o Senhor Coordenador Adjunto pediu a Dra. Iracema Paim que 285 
continuasse com a pauta da sua superintendência. Explicou que inicialmente vai apresentar a resolução que virtude da Portaria 286 
Ministerial de nº 1280 de 19 de junho de 2006 que trata de gestação de alto risco foi necessário publicar os valores que ficaram 287 
para os municípios em gestão plena, tendo em vista que o Ministério da Saúde na sua publicação original não fez incluir todos os 288 
municípios habilitados em gestão plena solicitando que o Estado publicasse um resolução da CIB com todos plenos e seus 289 
valores. Segue tabela publicada: 290 
 291 

Cod IBGE Municipio Pleno Próprio Referenciado Tot al
290070 ALAGOINHAS PLENO 7.173, 00     16.737,00      23.910,00      
290100 AMARGOSA PLENO 1.780, 20     4.153,80       5.934,00       
290290 BARRA  DO CHOCA PLENO 1.564, 20     3.649,80       5.214,00       
290320 BARRE IRAS PLENO 12.898, 80   30.097,20      42.996,00      
290390 BOM JESUS DA LAPA PLENO 3.648, 60     8.513,40       12.162,00      
290460 BRUMADO PLENO 3.502, 80     8.173,20       11.676,00      
290570 CAMACARI PLENO 12.726, 00   29.694,00      42.420,00      
290750 CATU PLENO 741, 60       1.730,40       2.472,00       
290980 CRUZ DAS ALMAS PLENO 5.148, 00     12.012,00      17.160,00      
291005 DIAS D'AVILA PLENO 1.722, 60     4.019,40       5.742,00       
291072 EUNAP OLIS PLENO 3.448, 80     8.047,20       11.496,00      
291080 FEIRA DE SANTANA PLENO 44.483, 40   103.794,60    148.278,00    
291170 GUANAMBI PLENO 7.835, 40     18.282,60      26.118,00      
291360 ILHEUS PLENO 10.002, 60   23.339,40      33.342,00      
291460 IRECE PLENO 7.372, 80     17.203,20      24.576,00      
291465 ITABELA PLENO 829, 80       1.936,20       2.766,00       
291470 ITABERABA PLENO 8.123, 40     18.954,60      27.078,00      
291480 ITABUNA PLENO 20.442, 60   47.699,40      68.142,00      
291800 JEQUIE PLENO 11.586, 60   27.035,40      38.622,00      
291840 JUAZEIRO PLENO 17.431, 20   40.672,80      58.104,00      
291880 LAJE PLENO 918, 00       2.142,00       3.060,00       
291920 LAURO DE FREITAS PLENO 9.804, 60     22.877,40      32.682,00      
291992 MADRE DE DEUS PLENO 694, 80       1.621,20       2.316,00       
292110 MEDEIROS NETO PLENO 1.050, 00     -               1.050,00       
292530 PORTO SEGURO PLENO 5.988, 60     13.973,40      19.962,00      
292740 SALVADOR PLENO 175.183, 20 408.760,80    583.944,00    
292770 SANTA CRUZ CABRALIA PLENO 880, 20       2.053,80       2.934,00       
292870 SANTO ANTONIO DE JESUS PLENO 6.318, 00     14.742,00      21.060,00      
292900 SAO FELIX PLENO 2.845, 80     6.640,20       9.486,00       
292950 SAO SEBAS TIAO DO PASSE PLENO 1.164, 60     2.717,40       3.882,00       
293010 SENHOR DO BONFIM PLENO 5.788, 80     13.507,20      19.296,00      
293135 TEIXEIRA DE FREITAS PLENO 5.853, 60     13.658,40      19.512,00      
293320 VERA CRUZ PLENO 815, 40       1.902,60       2.718,00       
293330 VITORIA DA CONQUISTA PLENO 28.324, 80   66.091,20      94.416,00      

428.092, 80 996.433,20    1.424.526,00 TOTAL
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Dando prosseguimento, apresentou a publicação da revisão da PPI / 2003 das macros Oeste e Centro, tendo em vista que foram 292 
aprovadas nas respectivas CIBs Macrorregionais e tendo em vista que não houve CIB estadual em setembro foram publicadas ad 293 
referendum para agora serem ratificadas, ou alteradas, pela CIB Estadual.  294 
 295 

 296 
Quanto a Macro Cento nenhum município solicitou alteração referente Ambulatório contestando o cadastro da SESAB, desta forma 297 
aprovamos o Teto Financeiro para a Macro. Colocou que alguns municípios sofrem alteração no Teto Financeiro com a revisão 298 
dos municípios da Oeste e Centro porque uma macro sempre altera a outra. Explicou que no caso do município de Salvador teve 299 
um ganho no Teto Financeiro com a revisão das Macro Centro e Oeste. 300 

 301 
 302 
O Senhor Coordenador Adjunto colocou em discussão. Dr. Luis Eugênio Souza exclamou está muito preocupado como 303 
Representante do Município de Salvador com a revisão da PPI das Macro por esta impactando positivamente ou negativamente 304 
porque neste último mês houve um estouro de Teto de mais 20% equivalente a R$ 3.500.000,00 ( três milhões e quinhentos mil 305 
reais) tirando os termos entre públicos para pagar os prestadores privados R$15.000.000,00 (quinze milhões de reais) de 306 
transferência, com uma conta a pagar de R$ 18.500.000,00 (dezoito milhões e quinhentos reais) de média e alta complexidade. 307 
Informou que foi feito um estudo detalhado na PPI da Macro Extremo Sul comparando a PPI do ano de dois mil e três com ano 308 
dois mil e seis houve uma perca muito pequena em torno de R$ 3.000,00 (três mil reais); salientou que ao analisar a série histórica 309 
constata que a perca é muito maior porque já havia um perca muito maior e que houve uma acentuada neta nova pactuação. 310 
Informou que fez ofício por várias vezes ao COSEMS solicitando que fossem encaminhados para Secretaria os cálculos que a 311 
SESAB antes da reunião da CIB Estadual. Questionou porque a PPI das Macro Oeste e Centro foram aprovadas por ad 312 
referendum. Solicitou que quando fosse discutir qualquer revisão de PPI o Município de Salvador se faça presente para que a 313 
equipe técnica tenha acesso a todas analise técnicas das PPI porque ainda Salvador concentra uma grande parte da oferta de 314 
serviço de Alta e Média complexidade. O Senhor Coordenador Adjunto colocou que quando a SESAB o procurou informando que 315 
iria publicar ad referendum a Revisão da PPI das Macro Centro e Oeste; informou que foi passado na CIB macro e conforme 316 

 

Próprio Referenciado Total Próprio Referenciado Total
290250 BAIANÓPOLIS OESTE 151.090,34        33.487,43        184.577,77        266.187,92        81.724,96         347. 912,88        
290270 BARRA OESTE 768.961,65        302.410,22      1.071.371,87     908.917,34        467.521,13        1.376. 438,47     
290320 BARREIRAS OESTE 2.540.718,41     2.565.442,12   5.106.160,53     2.273.625,78     2.127.206,04     4.400. 831,82     
290390 BOM JESUS DA LAPA OESTE 1.180.103,81     468.405,95      1.648.509,76     1.335.400,29     163.844,34        1.499. 244,63     
290440 BREJOLÂNDIA OESTE -                   -                  -                   -                   -                   -                   
290450 BROTAS DE MACAÚBAS OESTE 119.262,18        -                  119.262,18        186.020,22        25.833,34         211. 853,56        
290610 CANÁPOLIS OESTE 170.380,04        34.281,37        204.661,41        223.016,36        14.640,47         237. 656,83        
290740 CATOLÂNDIA OESTE 12.727,05         -                  12.727,05         -                   -                   -                   
290810 COCOS OESTE 282.864,95        57.934,51        340.799,46        413.583,73        79.470,04         493. 053,77        
290910 CORIBE OESTE 215.119,15        2.250,00          217.369,15        322.172,20        69.065,68         391. 237,88        
290930 CORRENTINA OESTE 483.837,52        10.345,92        494.183,44        615.204,01        54.503,77         669. 707,78        
290940 COTEGIPE OESTE 77.978,65         -                  77.978,65         -                   -                   -                   
290970 CRISTÓPOLIS OESTE 10.246,20         5.044,37          15.290,57         -                   -                   -                   
291110 FORMOSA DO RIO PRETO OESTE 263.671,28        -                  263.671,28        315.461,69        -                   315. 461,69        
291320 IBOTIRAMA OESTE 433.968,87        696.115,68      1.130.084,55     430.999,65        535.024,30        966. 023,95        
291410 IPUPIARA OESTE 46.942,77         -                  46.942,77         171.747,30        -                   171. 747,30        
291735 JABORANDI OESTE 91.242,98         4.651,57          95.894,55         196.208,51        29.806,74         226. 015,25        
291955 LUÍS EDUARDO MAGALHÃES OESTE 228.537,49        7.480,65          236.018,14        -                   -                   -                   
292045 MANSIDÃO OESTE 50.405,83         -                  50.405,83         -                   -                   -                   
292225 MUQUÉM DE SÃO FRANCISCO OESTE 17.008,98         -                  17.008,98         -                   -                   -                   
292320 OLIVEIRA DOS BREJINHOS OESTE 174.180,45        -                  174.180,45        221.650,94        -                   221. 650,94        
292370 PARATINGA OESTE 283.079,21        20.802,41        303.881,62        651.936,34        58.260,26         710. 196,60        
292620 RIACHÃO DAS NEVES OESTE 154.180,13        4.622,66          158.802,79        327.178,30        38.106,81         365. 285,11        
292810 SANTA MARIA DA VITÓRIA OESTE 802.026,18        492.831,17      1.294.857,35     895.808,87        208.570,39        1.104. 379,26     
292840 SANTA RITA DE CÁSSIA OESTE 301.783,74        43.769,93        345.553,67        438.177,63        76.579,41         514. 757,04        
292820 SANTANA OESTE 414.167,61        11.135,18        425.302,79        527.024,18        31.362,27         558. 386,45        
292890 SÃO DESIDÉRIO OESTE 281.066,57        48.637,33        329.703,90        346.614,71        32.539,45         379. 154,16        
292905 SÃO FÉLIX DO CORIBE OESTE 107.435,10        128.323,76      235.758,86        176.560,18        13.010,60         189. 570,78        
293015 SERRA DO RAMALHO OESTE 461.419,30        -                  461.419,30        608.681,68        -                   608. 681,68        
293030 SERRA DOURADA OESTE 265.943,26        14.387,44        280.330,70        376.041,67        20.394,17         396. 435,84        
293075 SÍTIO DO MATO OESTE 116.456,45        -                  116.456,45        202.941,61        -                   202. 941,61        
293090 TABOCAS DO BREJO VELHO OESTE 124.126,49        -                  124.126,49        249.573,51        -                   249. 573,51        
293345 WANDERLEY OESTE 165.796,29        10.083,92        175.880,21        316.402,40        47.564,09         363. 966,49        

10.796.728,93   4.962.443,59   15.759.172,52   12.997.137,02   4.175.028,26     17.172. 165,28   

REVISÃO ( Oeste com Internação )
Ambulatório Internação

Total

Cod IBGE Municipio Macro

Próprio Referenciado Total Próprio Referenciado Total
290520 CAETITÉ SUDOESTE 593.150,58      69.423,85        662.574,43        852.571,41      419.182,63      1.271.754,04     
290890 CORAÇÃO DE MARIA CENTRO-LESTE 343.287,33      -                 343.287,33        229.284,64      32.971,85        262.256,49        
291080 FEIRA DE SANTANA CENTRO-LESTE 10.324.006,95 4.635.490,25   14.959.497,20   11.471.143,49 7.116.547,43   18.587.690,92   
291170 GUANAMBI SUDOESTE 1.485.961,62   2.343.982,38   3.829.944,00     1.487.633,72   1.228.612,45   2.716.246,17     
291465 ITABELA EXTREMO SUL 259.056,81      15.000,00        274.056,81        320.598,12      -                 320.598,12        
291800 JEQUIÉ SUL 3.233.005,28   2.973.514,23   6.206.519,51     2.615.381,62   1.738.811,41   4.354.193,03     
292170 MORRO DO CHAPÉU CENTRO-LESTE 519.481,91      129.788,03      649.269,94        732.393,65      280.526,96      1.012.920,61     
292230 MURITIBA NORDESTE 473.595,60      519.226,29      992.821,89        389.628,91      414.689,18      804.318,09        
292740 SALVADOR NORDESTE 52.753.562,48 12.609.150,50 65.362.712,98   64.356.010,51 36.834.068,86 101.190.079,37 
292750 SANTA BÁRBARA CENTRO-LESTE 233.163,64      18.859,92        252.023,56        267.833,85      88.357,25        356.191,10        
292900 SÃO FÉLIX NORDESTE 297.863,38      1.265.802,99   1.563.666,37     261.330,24      926.810,32      1.188.140,56     
293330 VITÓRIA DA CONQUISTA SUDOESTE 5.767.854,35   11.611.548,30 17.379.402,65   5.737.142,52   6.340.322,20   12.077.464,72   

76.283.989,93 36.191.786,74 112.475.776,67 88.720.952,68 55.420.900,54 144.141.853,22 

REVISÃO ( Oeste com Internação )
Ambulatório Internação

TOTAL

Cod IBGE Municipio Macro
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consenso deste colegiado a CIB estadual ficou de homologar as decisões das macorregiões na medida em que não houvessem 317 
arbitrariedades nas pactuações, respeitando é claro a liberdade de cada gestor como ente federado. Ressaltou que se preocupou 318 
em observar que não houve nenhuma perda do município de Salvador. Dra Lealdina Barros colocou que dentro do espaço do 319 
COSEMS o município de Salvador possa analisar esta questão das interferências. Lembrou da decisão anterior de 320 
reconhecimento do direito Pleno de reconhecimento das Macros que aprovaria e a CIB Estadual homologaria as decisões ou em 321 
caso de discordância, choque ou conflitos estaríamos devolvendo para nova discussão. Chamou atenção que não devemos fazer 322 
o inverso do que foi decidido na CIB. O Senhor Coordenador Adjunto estabeleceu que a partir deste momento, caberia a secretaria 323 
executiva da CIB Estadual, comunicar de todas as datas de todas as reuniões das CIBs macros que fossem tratar da revisão da 324 
PPI ao município de Salvador , não só o dia da reunião que vai discutir a PPI como também o resultado final antes de ser pauta 325 
deste colegiado, para que Salvador possa acompanhar e discutir junto. Ficam homologadas as resoluções publicadas ad 326 
referendum. Dando prosseguimento à reunião convidou Dra Rosa Virginia informou que a Portaria 2098 do dia trinta do mês 327 
agosto do ano dois mil e seis do Ministério da Saúde que fala da adoção da população estimada do ano de dois mil e cinco, pelo 328 
IBGE baseado nesta população o Ministério solicita reprogramação da PPI do eixo programático de Epidemiologia e Controle de 329 
Doenças, com isto irá modificar os percentuais de cada município com as responsabilidades da execução das ações; colocou que 330 
foi necessário recalcular o Teto baseado nesta nova Portaria 2098. Solicitou que a aprovação da CIB para que seja encaminhado 331 
para o Ministério porque o pagamento será retroativo ao mês de Junho; salientou que os municípios irão ter um ganho. Informou 332 
que dos quatrocentos e dezessete municípios apenas seis não estão certificados e que SURAP juntamente com Vigilância 333 
convidando estes seis municípios para resolver as pendências; citou que não pequenas. Foi aprovado o novo teto. Dando 334 
prosseguimento a reunião convidou Dra. Rosa Virgínia para apresentar a Rede de Oncologia de Alta Complexidade em função do 335 
Ministério da Saúde esta cobrando da SESAB e o Plano de Ação de Oncologia. Colocou que possa fazer o Plano de Ação temos 336 
que aprovar a Rede de Oncologia de Alta Complexidade que já foi aprovada pela CIB antes mas solicitada algumas mudanças. 337 
Apresentou uma nova proposta de revisão para a Rede baseada nos paramentos do INCRA nos casos novos de Câncer. Deu 338 
prosseguimento a apresentação de organização da atenção Ontológica em Rede na Portaria 3535do ano 1998 criou um critério 339 
populacional de um CACON por 550.000 (quinhentos e cinqüenta mil) habitantes e que a portaria nova Portaria 741 no ano dois 340 
mil e cinco criou um critério Baseado na estimativa de casos novos do INCA no ano dois mil e seis um UNACON ou CACON por 341 
1000(um mil) casos novos. Informou as considerações feitas pelo INCA necessidade de organização e implantação da Rede 342 
Estadual ou Regional de Atenção Oncologica em Alta Complexidade; necessidade de estabelecer fluxo de referencia e contra 343 
referencia garantindo o acesso da população a assistência oncologica; necessidade de auxiliar os gestores na regulação do 344 
acesso, controle e avaliação da assistência oncologica. Mostrou a cobertura Estadual do que existe em termo de serviço e é 345 
necessário baseado na Portaria nº 741. Apresentou a proposta da programação em cima da necessidade e produção existente no 346 
Estado da Bahia em relação à Quimioterapia, Radioterapia e Cirurgia Ontológica. Mostrou a proposta da Rede com os critérios e 347 
definição da demanda a ser referenciada para a Macrorregião Nordeste especificamente para Salvador e para São Félix um 348 
UNACON sem radioterapia para Santa Casa de Misericórdia de São Félix; as UNACONS a serem implantadas/credenciadas no 349 
Estado deverão referenciar 20% da sua demanda para os CACONS de Salvador em todos os tipos de Câncer; os CACONS da 350 
região SUL em Itabuna, deverão referenciar 5% da sua demanda para os CACONS de Salvador na maior complexidade; as 351 
macrorregiões Norte, Centro e Oeste deverão encaminhar até o ano de dois mil e sete, 100% da sua demanda para as UNACONS 352 
ou CACONS de Salvador. A partir do ano dois mil e oito as condutas serão estabelecidas de acordo com as definições quanto à 353 
conformação da Rede Estadual e Regional.  354 

MACRORREGIÃO UNIDADES 
Norte 1.Implantação em Juazeiro de 01 UNACON sem Radioterapia. Enquanto este serviço não for implantado os pacientes continuarão sendo 

atendidos na macrorregião nordeste em Salvador. 
Nordeste 
 

1.Implantação em Salvador de 05 CACONs; 02 UNACONs sem Radioterapia e 01 UNACON com Radioterapia 
2.Implantação em São Félix de 01 UNACON sem Radioterapia.  

Sul 1.Implantação de Itabuna de 01CACON, com potencial de 02 CACONs. 
Extremo Sul 1.Implantação em Eunápolis de 01 UNACON sem Radioterapia. Enquanto este serviço não for implantado os pacientes deverão ser 

encaminhados para o CACON de Itabuna 
Sudoeste 1.Implantação em Vitória da Conquista de 01 UNACON com Radioterapia.  
Oeste 1.Implantação em Barreiras de 01 UNACON com Radioterapia.  
Centro 1.Implantação em Irecê de 01 UNACON sem Radioterapia. Enquanto este serviço não for implantado os pacientes continuarão sendo 

referenciados para a macrorregião Nordeste em Salvador. 
Centro Leste 1.Implantação em Feira de Santana de 02 UNACONs, sendo 01 com Radioterapia. 

 355 
Distribuiu cópia da planilha onde consta às macros, população e estimativa de casos novos com situação atual e proposta com 356 
cronograma proposto pela SESAB de implantação. Informou a proposta da macro norte a estimativas de casos novos Câncer no 357 
ano dois mil e seis é de 713 a situação atual é inexistência de casos de oncologia na macro região e que a demanda no ano dois 358 
mil e cinco era referenciada para macro nordeste em Salvador. Colocou que a proposta é um UNACON sem radio terapia com um 359 
cronograma para implantação no ano dois mil e oito. Quanto à macro Centro a estimativa de casos novos para o ano dois mil e 360 
seis com uma situação atual de inexistência de serviço oncologia e que a demanda do ano dois mil e cinco e referenciada para 361 
macro região nordeste Salvador, Centro-Leste em Feira de Santana com uma proposta de um UNACON sem radio terapia no 362 
município de Irecê com previsão de implantação do serviço para o ano de dois mil e oito. Salientou que enquanto o serviço não for 363 
implantado os pacientes têm como referencia a macro nordeste em Salvador. Falou da região Sudoeste tem três serviços isolados 364 
tendo a necessidade de ser verificado como irá fazer com estes serviços isolados; pontuou que o município de Vitória da 365 
Conquista terá que fazer uma proposta para estes serviços, e que a demanda do ano dois mil e cinco da região sudoeste e 366 
referenciada para Salvador, Itabuna e Vitória da Conquista, com uma proposta de um UNACON com radio terapia em Vitória da 367 
Conquista. Quanto à região Centro-Leste não existe o serviço de oncologia, apresentando uma demanda no ano dois mil e cinco 368 
foi referenciada para região nordeste em Salvador e Centro-Leste em Feira de Santana. Apresentou a proposta para Centro-Leste 369 
que é implantação de dois UNACON sendo um radio terapia no Hospital Dom Pedro de Alcântara com previsão para implantação 370 
nos anos dois mil e seis a dois mil e sete porque já esta estruturada. A Região Oeste não existe o serviço, tendo uma demanda do 371 
ano dois mil e cinco referenciadas para Salvador, Feira de Santana e Vitória da Conquista. Dra. Rosa Virgínia explanou que na 372 
região sul é a existência de um CACON na Santa Casa de Misericórdia de Itabuna e existência de um serviço isolado de 373 
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quimioterapia, não habilitado pelo Ministério da Saúde, em Ilhéus. Mencionou que a proposta é o credenciamento de um CACON, 374 
com potencial de dois na Santa Casa de Misericórdia de Itabuna. Salientou que a situação da extremo sul é a existência de um 375 
serviço de quimioterapia isolado em Eunápolis, não habilitado pelo Ministério da Saúde. Mencionou que a demanda é referenciada 376 
em dois mil e cinco para Salvador, Itabuna e própria Eunápolis. Disse que a proposta é a implantação de um serviço de um 377 
UNACOM sem radioterapia em Eunápolis. Esclareceu que enquanto esse serviço não for implantado, os pacientes serão 378 
encaminhados para o CACON de Itabuna. Explanou que o cronograma de implantação é para o ano de dois mil e oito. Proferiu 379 
que a questão da extremo sul, é a questão da distância dos pacientes que são referenciados para Itabuna. Falou que houve 380 
reunião na CIB macro, onde ficou de ser revisto esses pacientes que são referenciados em Itabuna em termos de captar essa 381 
demanda e ser feito um estudo mais aprimorado dos casos novos de câncer que vai para Itabuna. Colocou que o cronograma é 382 
para dois mil e oito, mas que não significa que o município pode estruturar isso em um prazo menor. Elucidou que estava sendo 383 
proposta uma rede de oncologia de alta complexidade, considerando todos os critérios e todas a prioridades que tem sido 384 
trabalhado em relação ao PDR. Ponderou que Salvador, além de ter serviços isolados, tem a existência de quatro CACON, tem 385 
oito serviços isolados de quimioterapia e radioterapia. Arrazoou que fora Salvador existe no município de São Félix o serviço de 386 
quimioterapia. Citou que Santo Antônio de Jesus tem um serviço isolado e que é difícil trabalhar isso agora por impossibilidade de 387 
cumprir os critérios. Trouxe à baila que a proposta é a implantação em Salvador de cinco CACON, dois UNACON sem radioterapia 388 
e um UNACON com radioterapia. Pontuou que a proposta também é a implantação de em São Félix de um UNACON sem 389 
radioterapia. Colocou a proposta de dois mil e seis a dois mil e oito para a estruturação desses serviços, porém São Félix para dois 390 
mil e seis. Explicou que São Félix e Feira de Santana têm os processos aqui na Secretaria de Saúde para credenciamento das 391 
unidades já citadas e que com aprovação da rede os processos destes municípios poderiam caminhar para o Ministério da Saúde. 392 
Ressaltou que pela portaria antiga da CIB, Salvador tem previsão de cinco serviços e não dá conta de toda a referência do estado 393 
da Bahia. Disse que estava colocando a proposta para apreciação e lembrou que vêm ocorrendo cobranças por parte do Ministério 394 
quanto ao envio da rede e do plano. Dr. Osmundo Nogueira perguntou se com a implantação desse UNACON sem radioterapia 395 
em Eunápolis, prevista para dois mil e oito, o serviço isolado será paralisado ou continuará. Dra. Rosa Virgínia explicou que o 396 
serviço isolado estará acoplado ao hospital, mas que terá que se adequar aos novos parâmetros da portaria. Dra. Marta Rejane 397 
mencionou que saiu uma portaria do Ministério da Saúde que amplia o prazo para o dia vinte e oito de fevereiro de dois mil e sete, 398 
para que possam ser feitas as novas habilitações. Esclareceu que quem já era habilitado como serviço isolado, poderá ter uma 399 
decisão de consenso da gestão do prestador, sobre medidas, poderá passar mais um ano para se adaptar ás novas regras. Disse 400 
que quem não se habilitar mediante as novas regras de credenciamento até vinte e oito de fevereiro, irá sair do sistema, porque 401 
quem não era habilitado tem o direito de ter mais um ano, desde que tenha o entendimento com o gestor e quem não era 402 
habilitado, que é o caso de municípios no extremo sul, terá que se habilitar até fevereiro. Dra. Rosa Virgínia colocou que o gestor 403 
dos municípios tem que com os serviços isolados e tem que traçar uma estratégia de como irá adequar esses serviços dentro dos 404 
hospitais como referência. Dra. Marta Rejane elucidou que é um ano, mas que tem que estar agregado a um UNACON ou CACON 405 
que irá fazer a referência. Disse que passa a ser um serviço “isolado” porque não garante a integralidade, mas referenciado pelo 406 
UNACON ou CACON. Após discussão, foi aprovada a rede de oncologia para o Estado da Bahia e a proposta das unidades de 407 
Feira de Santana e São Felix que vão integrar a supracitada rede, ficando revogada as disposições anteriores da CIB. Dra. Lea 408 
Fagundes citou que desde de dois mil e cinco o Ministério vem discutindo a criação do sistema de planejamento do SUS, onde 409 
desse tempo para os dias atuais vêm ocorrendo reuniões nas regiões do país. Pontuou que esse sistema não foi regulamentado, 410 
porém em fevereiro saiu uma portaria criando o comitê nacional de operacionalização do planeja SUS. Arrazoou que como o 411 
objetivo de iniciar essa discussão a nível nacional, o Ministério iniciou um levantamento em todos os estados e municípios do país, 412 
para identificar o perfil das áreas de planejamento. Mencionou que com relação a isso, a SESAB criou o grupo técnico coordenado 413 
pela SUPLAN – Superintendência de Planejamento para comandar esse levantamento no estado. Explicou que esse levantamento 414 
é feito eletronicamente, que o comitê disponibilizou um site para ser preenchido o questionário. Citou que foi feito um ofício para os 415 
municípios explicando passo a passo para ser feito o questionário e se colocando a disposição para qualquer dúvida que venha a 416 
ocorrer. Dr. Edgar Lessa informou que sua fala era a respeito à validação dos prazos e da lista dos hospitais selecionados para 417 
entregar a rede nacional do subsistema nacional de vigilância epidemiológica no âmbito hospitalar. Explicou que são cinco 418 
hospitais da rede própria do estado que perderam o prazo de entrega. Ficou aprovada a revalidação da relação de Hospitais 419 
selecionados, para integrar a Rede Nacional de Hospitais de Referência para o Subsistema Nacional de Vigilância Epidemiológica 420 
no Âmbito Hospitalar, que ainda não implantaram o Núcleo de Vigilância e que foram aprovados na CIB nº. 043/2005 de 421 
05/05/2005. Nível I: Hospital Geral Ernesto Simões Filho; Nível II: Hospital Geral do Estado e Hospital Geral Roberto Santos; Nível 422 
III: Hospital Couto Maia e Hospital Especializado Otávio Mangabeira. O Senhor Coordenador Adjunto salientou que recebeu uma 423 
portaria da SAS, de número seiscentos e vinte nove, de vinte de agosto, a qual fala da necessidade de se passar na estância da 424 
CIB, a questão do registro das habilitações do CNES. Perguntou se os municípios que já estão habilitados terão que passar por 425 
essa estância.Falou que o município de Teixeira de Freitas fez uma solicitação de credenciamento de redes de oftalmologia de 426 
glaucoma, que tem um tipo de financiamento diferente. Perguntou como estava isso e como pode ser encaminhada essa questão 427 
do município de Teixeira de Freitas. Dra. Marta Rejane disse que houve um processo que está sendo pedindo um credenciamento, 428 
só que dentro da rede de oftalmologia não caberia o centro e só o serviço. Explanou que já foi dado o parecer e devolvido para o 429 
município. O Senhor Coordenador Adjunto solicitou uma nova prorrogação do prazo de entrega dos planos municipais de saúde de 430 
setembro para novembro. Foi aprovado esse novo prazo. Em seguida agradeceu a presença de todos, declarou encerrada a 431 
sessão, e agendou a próxima reunião extraordinária para o dia 25 de outubro de 2006 no Auditório João Fontes Torres. Não 432 
havendo mais o que tratar, eu, Candice de Almeida Rocha Lêdo, lavrei a presente ata, que será assinada pelos Senhores 433 
Membros, após lida e aprovada. Salvador, 09 de outubro de 2006. 434 
 435 
Suplente: Lealdina Chaves de Barros__________________________________________ 436 
Odilon Cunha Rocha ______________________________________________________ 437 
Suplente: Osmundo Nogueira Gonzaga________________________________________ 438 
Virgílio Figueiredo Abreu____________________________________________________ 439 
Suplente: Marta Rejane Montenegro Batista_____________________________________ 440 
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Maria Nita Pinheiro Ferraz __________________________________________________ 441 
Maria Conceição Queiroz Oliveira Riccio_______________________________________ 442 
Suplente: Edgar Lessa Crusoé_______________________________________________ 443 
Maria do Carmo Tambone de Almeida_________________________________________ 444 
Suplente: Rosa Virgínia Fernandes____________________________________________ 445 
Luis Eugênio Portela Fernandes de Souza______________________________________ 446 
Suplente: Jácea Santiago Pinto de Almeida_____________________________________ 447 
Lenise Lopes Campos Estrela________________________________________________ 448 
Suplente: Ivonildo Dourado Bastos____________________________________________ 449 
Humberto Barreto de Jesus__________________________________________________ 450 
Mara Lúcia Conduru Loureiro_________________________________________________ 451 


